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1.  Para respeitar o artigo 20.o, n.o 5, do 
regulamento antidumping de base 
n.o 384/96, a Comissão quando prevê um
aumento do direito antidumping em 
relação ao que era previsto na primeira
comunicação final, é obrigada a informar
as empresas desse facto, transmitindo-lhes
uma nova comunicação final, e a esperar o
termo do prazo previsto pelo n.o 5 dessa 
disposição antes de transmitir a sua 
proposta de medidas definitivas ao 
Conselho, a fim de dar a essas empresas a
oportunidade de apresentarem a suas 
observações. 

Esta interpretação não apenas resulta do
contexto sistemático em que se insere a
referida disposição mas também se impõe a 

fim de garantir que as eventuais observa-
ções das partes interessadas sejam efecti-
vamente tomadas em consideração sem 
juízos prévios. Com efeito, a própria
circunstância de ter sido submetida desde 
logo ao Conselho uma proposta de 
medidas definitivas é, em si, susceptível
de ter influência nas consequências que
podem ser extraídas das referidas observa-
ções. Por último, as dificuldades encon-
tradas pelas instituições para respeitar os
prazos fixados pelo regulamento antidum-
ping de base n.o 384/96 não pode ter como 
consequência a violação desses prazos, 
para proteger os direitos de defesa das 
empresas em causa. Pelo contrário, 
incumbe a estas instituições e, designada-
mente, à Comissão ter em conta as 
exigências de prazo impostas pelo referido
regulamento, respeitando os direitos de 
defesa das empresas interessadas. 

I - 9148 



FOSHAN SHUNDE YONGJIAN HOUSEWARES & HARDWARE / CONSELHO 

Todavia, o incumprimento do prazo de dez
dias previsto no artigo 20.o, n.o 5, do 
regulamento antidumping de base 
n.o 384/96 só pode conduzir à anulação
do regulamento controvertido na medida
em que exista uma possibilidade de que,
devido a essa irregularidade, o procedi-
mento administrativo pudesse terminar 
diferentemente, afectando assim concreta-
mente os direitos de defesa da recorrente. 

(cf. n.os 74, 76, 78, 79, 81) 

2.  O respeito dos direitos de defesa, em 
qualquer processo iniciado contra alguém
e susceptível de culminar num acto que lhe 
cause prejuízo, constitui um princípio
fundamental do direito comunitário que
deve ser garantido, mesmo na falta de 
regulamentação específica relativa à trami-
tação processual. Esse princípio exige que
os destinatários de decisões que afectem de
modo sensível os seus interesses sejam
colocados em condições de dar utilmente a 
conhecer o seu ponto de vista. 

O respeito do referido princípio reveste
uma importância fundamental em proce-

dimentos antidumping. Para obter a 
anulação de uma decisão da Comissão 
que recusa a atribuição do estatuto de 
empresa em economia de mercado, 
tomada fora do prazo previsto no 
artigo 20.o, n.o 5, do Regulamento anti-
dumping de base n.o 384/96, a empresa
interessada não é obrigada a demonstrar 
que a decisão teria tido um conteúdo 
diferente, mas apenas que tal hipótese 
não está inteiramente excluída, na 
medida em que poderia ter garantido 
melhor a sua defesa se a irregularidade
processual não tivesse existido. 

(cf. n.os 83-85, 89, 91, 93, 94) 

3.  No caso de a Comissão se aperceber 
durante o processo antidumping que, 
contrariamente à sua apreciação inicial, 
uma empresa cumpre os critérios estabe-
lecidos no artigo 2.o, n.o 7, alínea c),
primeiro parágrafo, do regulamento anti-
dumping de base n.o 384/96, o que lhe
permite beneficiar do estatuto de empresa
em economia de mercado, incumbir-lhe-ia 
extrair daí as consequências apropriadas,
assegurando, ao mesmo tempo, o respeito
das garantias processuais previstas pelo 
referido regulamento. 
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Por isso, a Comissão pode ainda modificar
a sua posição quando se der conta de que 
os critérios materiais estabelecidos da 
referida disposição estavam inicialmente 
cumpridos. Com efeito, à luz dos princí-
pios da legalidade e da boa administração, a
última frase do artigo 2.o, n.o 7, alínea c), do 
regulamento antidumping de base não 
pode ser objecto de uma interpretação 
que obrigue a Comissão a propor ao 
Conselho medidas definitivas, que perpe-

tuariam, em detrimento da empresa em 
causa, um erro cometido na apreciação
inicial dos referidos critérios materiais. 

(cf. n.os 111, 112) 
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